Parecer N.º 395, de 2003.

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei n.º 318, de 1999.


Ratificamos parecer de fls. 12-14, onde somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 318, de 1999, de autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 20/5/03

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Mário Reali – Enio Tatto – José Dilson – Aldo Demarchi.

Manifestação a que se refere o relator 


De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a manutenção, como unidade integrante da Secretaria de Estado da Educação, a Delegacia de Ensino de Santa Cruz do Rio Pardo, com as atribuições e área de atuação previstas na legislação vigente até 9 de abril de 1999.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 36º a 40º Sessões Ordinárias (de 7 a 13 de maio de 1999) não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça para os fins do disposto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, que aprovou, como parecer, voto em separado apresentado pelo deputado Carlos Braga, favorável à medida.


Encaminhada à Comissão de Educação, a proposição recebeu parecer contrário, quanto ao mérito do pretendido, pelas razões explanadas na manifestação de fls. 9/10.


Dando seqüência ao processo legislativo, a propositura foi remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos em razão de distribuição realizada pelo douto Presidente deste órgão, como Relator, exarar voto pertinente, apreciando os aspectos financeiro-orçamentário da proposta.


Consoante desde logo se percebe, cuida-se de matéria estritamente administrativa, cuja iniciativa se insere na competência estrita constitucionalmente assegurada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, com exclusividade, exercer a direção superior da administração estadual (art. 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual), avocando, sempre que necessário. O auxílio dos Secretários de Estado.


Como se aduz, trata-se de ato típico de gestão, por abranger aspectos de ordem técnica e operacional. Cujo equacionamento e execução pressupõem a observância das prioridades estabelecidas pelo Governo, em consonância com seus critérios de planejamento e com as disponibilidades financeiras e orçamentárias.


No caso em questão, a manutenção da Delegacia de Ensino de Santa Cruz do Rio Pardo releva-se contrária ao interesse público, na medida que reduziria a agilidade de atuação da Secretaria de Educação, por inserir mais uma instância burocrática para a tomada de decisões, além de consumir recursos necessários à atividade-fim da Pasta.


Por outro lado, cumpre-nos assinalar que o dispositivo financeiro constante do artigo 3º do projeto desatende a prescrição do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que o orçamento vigente não consigna recursos para aplicação de suas disposições, nem outros forma indicados, não restando, portando, demonstrada a viabilidade de superação do óbice constitucional que macula a iniciativa.


Somos, em decorrência, contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 318, de 1999.


a) Roberto Engler

